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Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato, Rei de Bauru e São 

Vicente, Suserano de Ribeirão Preto, Protetor dos Paulistas, Senhor da Casa Bueno -Toniato, 

Grão -Duque do Batalha, Grão -Duque do Ipiranga, Marquês de Bauru, Marquês de São Paulo , 

Grão -Conde das Cerejeiras e Grão -Conde de São Bento, no uso de seus poderes constitucionais;  

 

Considerando o caráter consultivo do Conselho Supremo, estabelecido pela Constituição 

do Reino Unido de Bauru e São Vicente;  

 

Considerando a necessidade de assegurar a representação política dos cidadãos e o 

funcionamento regular das instituições da União Paulista;  

 

Considerando que a autoridade legislativa originária pertence à Coroa e poderá ser 

exercida diretamente ou delegada nos limites estabelecidos por Decreto Real;  

 

Considerando a conveniência de estabelecer um procedimento legislativo regular, com 

participação dos cidadãos, deliberação do Conselho Supremo e sanção de Sua Majestade Real 

e Paulista;  

 

D ecreta:  

 

Estatuto do Conselho Supremo do Reino Unido de Bauru e 

São Vicente  

 

Capítulo I : Da Natureza e Das Competências  

 

Art. 1 º O Conselho Supremo é a assembleia representativa dos cidad ã os do Reino Unido 

de Bauru e S ã o Vicente, ó rg ã o superior de consulta da Coroa e titular, por delega çã o de Sua 

Majestade Real e Paulista, da fun çã o legislativa ordin á ria da Uni ã o Paulista.  

§ 1 º O exerc ício da fun çã o legislativa pelo Conselho Supremo n ã o altera sua 

natureza constitucional de ó rg ã o consultivo da Coroa.  

§ 2 º O Conselho Supremo exercer á  suas atribui çõ es com respeito à  Constitui çã o, 

à  autoridade da Coroa, aos Decretos Reais e aos direitos dos cidad ã os.  

§ 3 º Para os efeitos deste Decreto, denomina -se Uni ã o Paulista, ou simplesmente 

Uni ã o, a comunidade pol ítica e institucional constitu ída pelo Reino Unido de Bauru e S ã o 

Vicente e pelos territ ó rios submetidos à  sua ordem constitucional.  
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Art. 2 º A autoridade legislativa origin á ria permanece investida em Sua Majestade Real e 

Paulista.  

§ 1 º A delega çã o concedida ao Conselho Supremo n ã o importa transfer ência da 

soberania, ren úncia das prerrogativas da Coroa ou institui çã o de poder independente ou 

concorrente ao Monarca.  

§ 2 º A Coroa conservar á  o poder de legislar diretamente por Decreto Real, 

inclusive sobre mat érias compreendidas na delega çã o concedida ao Conselho Supremo.  

§ 3 º A delega çã o legislativa poder á  ser regulamentada, ampliada, restringida, 

suspensa ou revogada por Decreto Real.  

 

Art. 3 º Compete ao Conselho Supremo:  

I — Representar  as correntes de opinião dos cidadãos perante as instituições da 

União Paulista;  

II — Discutir, elaborar  e aprovar projetos de Lei da União Paulista;  

III — E xaminar as proposições encaminhadas pela Coroa, pelos conselheiros, pelas 

comissões e pelos cidadãos;  

IV — Emitir  pareceres sobre matérias submetidas à sua apreciação;  

V — F ormular recomendações à Coroa e às instituições da União;  

VI — A provar resoluções relativas à sua organização e ao seu funcionamento 

interno;  

VII — A companhar assuntos políticos, institucionais, territoriais, administrativos e 

sociais de interesse da União Paulista;  

VIII — R eceber petições, representações e manifestações dos cidadãos;  

IX — E xercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela Constituição, por 

Decreto Real ou pela legislação da União Paulista.  

 

Art. 4 º O Conselho Supremo poder á  legislar sobre todas as mat érias de interesse geral 

da Uni ã o Paulista que n ã o estejam reservadas à  Constitui çã o, à  Coroa ou a Decreto Real.  

 

Art. 5 º Nã o poder ã o ser alterados por Lei da Uni ã o Paulista:  

I — A  Constituição e os atos de natureza constitucional;  

II — A s prerrogativas, os títulos e a autoridade de Sua Majestade Real e Paulista;  

III — A  ordem de sucessão ao Trono;  

IV — A  organização da Casa Real;  

V — A  concessão, o reconhecimento e a retirada de títulos nobiliárquicos;  

VI — A  composição e as competências fundamentais do Conselho Supremo 

estabelecidas neste Decreto;  

VII — A  convocação ou a dissolução do Conselho Supremo;  

VIII — A s matérias expressamente reservadas à Coroa por Decreto Real.  
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Parágrafo único. O Conselho Supremo poderá encaminhar à Coroa pareceres, 

recomendações e propostas sobre as matérias enumeradas neste artigo.  

 

Art. 6 º As manifesta çõ es consultivas do Conselho Supremo n ã o vincular ã o a Coroa, 

salvo quando a Constitui çã o ou Decreto Real dispuser expressamente em contr á rio.  

 

Art. 7 º Quando formalmente consultado por Sua Majestade Real e Paulista, o Conselho 

Supremo dever á  apreciar a mat éria e emitir parecer dentro do prazo fixado na consulta.  

Parágrafo único. Não sendo estabelecido prazo, o Conselho emitirá parecer tão 

logo seja possível, observadas suas demais atribuições.  

 

Art. 8 º O Conselho Supremo ter á  autonomia para organizar seus trabalhos internos, 

observado o disposto neste Decreto.  

 

Art. 9 º Os conselheiros exercer ã o seus mandatos e fun çõ es com independ ência de opini ã o 

e de voto, sem preju ízo da fidelidade devida à  Constitui çã o, à  Coroa e à  Uni ã o Paulista.  

 

Capítulo I I: Da Composição  

 

Art. 10. O Conselho Supremo será composto por:  

I — T rês a cinco cadeiras destinadas a conselheiros eleitos pelos cidadãos; e  

II — A té duas cadeiras destinadas a Conselheiros da Coroa, de livre nomeação de 

Sua Majestade Real e Paulista.  

§ 1 º O Conselho Supremo possuir á  de tr ês a cinco cadeiras eletivas e at é duas 

cadeiras de nomea çã o r égia, totalizando no m á ximo sete cadeiras.  

§ 2 º A exist ência de cadeira tempor á ria ou permanentemente vaga n ã o alterar á  

o n úmero de cadeiras estabelecido para a respectiva legislatura.  

§ 3 º A nomea çã o de Conselheiros da Coroa n ã o reduzir á  nem substituir á  o n úmero 

de cadeiras eletivas.  

 

Art. 11. O número de cadeiras eletivas submetidas a cada eleição será estabelecido no 

respectivo Decreto Real de convocação.  

§ 1 º Cada elei çã o compreender á  no m ínimo tr ês e no m á ximo cinco cadeiras eletivas.  

§ 2 º O n úmero de cadeiras definido no Decreto Real de convoca çã o n ã o poder á  

ser alterado depois de iniciado o procedimento eleitoral.  

§ 3 º O n úmero de cadeiras estabelecido para a elei çã o permanecer á  inalterado 

durante toda a respectiva legislatura.  

 



 
Reino Unido de Bauru  e São Vicente   
Decreto Real n º 19/202 6 – Estatuto do Conselho 
Supremo do Reino Unido de Bauru e São Vicente  
10 de agosto  de 2026  

 

4 

 

Art. 12. Sua Majestade Real e Paulista poderá nomear um ou dois Conselheiros da Coroa 

quando considerar sua presença necessária ou conveniente ao funcionamento do Conselho 

Supremo, à representação institucional, à continuidade do Estado ou aos interesses d a Coroa 

e da União Paulista.  

§ 1 º As cadeiras de nomea çã o r égia ter ã o car á ter facultativo e somente ser ã o 

consideradas existentes enquanto estiverem ocupadas.  

§ 2 º A nomea çã o poder á  ocorrer no in ício ou em qualquer momento da 

legislatura.  

§ 3 º A nomea çã o ser á  realizada por Decreto Real e independer á  de aprova çã o 

do Conselho Supremo.  

 

Art. 13. Os Conselheiros da Coroa terão os mesmos direitos de voz, iniciativa e voto 

atribuídos aos conselheiros eleitos, ressalvadas as disposições expressas deste Decreto.  

Parágrafo único. Os Conselheiros da Coroa poderão ocupar a Presidência, a Vice -

Presidência e integrar as comissões do Conselho Supremo.  

 

Art. 14. Os Conselheiros da Coroa exercerão suas funções até o encerramento da 

legislatura na qual forem nomeados.  

§ 1 º A perman ência em legislatura posterior depender á  de nova nomea çã o por 

Sua Majestade Real e Paulista.  

§ 2 º A nomea çã o realizada durante a legislatura n ã o alterar á  a data de seu 

encerramento.  

 

Art. 15. Sua Majestade Real e Paulista poderá exonerar Conselheiro da Coroa a qualquer 

tempo, independentemente de motivação ou aprovação do Conselho Supremo.  

Parágrafo único. A exoneração não prejudicará a validade dos votos, das 

deliberações e dos atos praticados durante o período de exercício regular da função.  

 

Art. 16. Somente poderá exercer a função de conselheiro a pessoa que:  

I — Possua  cidadania bauru -vicentina regular;  

II — Esteja  no pleno exercício de seus direitos políticos;  

III — não esteja submetida a impedimento previsto na legislação;  

IV — Preste  o compromisso estabelecido neste Decreto.  

 

Capítulo I II: Do Mandato, Da Legislatura, Da Investidura e Da Sede  

 

Art. 17. O mandato dos conselheiros eleitos corresponderá à legislatura para a qual 

tenham sido eleitos.  
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Parágrafo único. Será permitida a reeleição, sem limitação do número de mandatos 

consecutivos.  

 

Art. 18. A legislatura terá duração ordinária de um ano, contado de sua instalação na 

forma do art. 22, e encerrar -se -á com a instalação da legislatura subsequente.  

§ 1 º Os conselheiros eleitos permanecer ã o em exerc ício at é a instala çã o da 

legislatura subsequente, ainda que ultrapassado o per íodo ordin á rio de um ano, a fim de 

impedir a interrup çã o do funcionamento institucional.  

§ 2 º A perman ência prevista no §  1º nã o ser á  considerada novo mandato, 

recondu çã o ou prorroga çã o da legislatura.  

§ 3 º O conselheiro que tomar posse depois da instala çã o da legislatura exercer á  

o mandato exclusivamente pelo per íodo restante, sem altera çã o de sua data de 

encerramento.  

 

Art. 19. O sistema eleitoral, o registro das candidaturas, a votação, a apuração, a 

proclamação dos resultados, as suplências e as demais matérias eleitorais serão disciplinados 

em legislação própria.  

 

Art. 20. Proclamado definitivamente o resultado da eleição, Sua Majestade Real e 

Paulista expedirá Decreto Real de reconhecimento dos conselheiros eleitos e de convocação 

para a posse.  

§ 1 º O Decreto Real previsto no caput ter á  natureza exclusivamente 

declarat ó ria e solene.  

§ 2 º O Decreto Real observar á  integralmente o resultado definitivo 

proclamado pela Autoridade Eleitoral, n ã o cabendo à  Coroa alter á -lo, rever a 

apura çã o, substituir os eleitos ou reabrir o procedimento eleitoral.  

§ 3 º O Decreto Real de reconhecimento dos conselheiros eleitos ser á  expedido 

no prazo de cinco dias corridos, contado da proclama çã o definitiva do resultado.  

 

Art. 21. A posse dos conselheiros eleitos e dos Conselheiros da Coroa ocorrerá perante 

Sua Majestade Real e Paulista, no Palácio das Cerejeiras, no Condado das Cerejeiras.  

§ 1 º Na impossibilidade de comparecimento do Monarca, a posse poder á  ser 

presidida por representante da Coroa especialmente designado.  

§ 2 º No ato da posse, o conselheiro prestar á  o seguinte compromisso:  

 

“Prometo guardar a Constituição, servir com lealdade à Coroa e ao Reino Unido de 

Bauru e São Vicente, respeitar os direitos dos cidadãos e exercer com honra e 

responsabilidade as funções de Conselheiro Supremo.”  
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§ 3 º A recusa em prestar o compromisso impedir á  a posse.  

 

Art. 22. A posse da maioria dos candidatos proclamados eleitos instalará a legislatura.  

Parágrafo único. A posse posterior de outro conselheiro não alterará a data 

de instalação ou de encerramento da legislatura.  

 

Art. 23. O Conselho Supremo terá sede oficial no Palácio do Café, no Condado de Santos, 

Marquesado dos Andrada.  

§ 1 º As atividades ordin á rias do Conselho Supremo ser ã o exercidas no Pal á cio do 

Caf é. 

§ 2 º Sess õ es solenes ou extraordin á rias poder ã o ser realizadas em outros 

pal á cios, territ ó rios ou depend ências oficiais da Uni ã o Paulista.  

§ 3 º A realiza çã o de sess ã o fora do Pal á cio do Caf é nã o importar á  

transfer ência da sede oficial.  

 

Capítulo  IV : Da Presidência  

 

Art. 24. O Conselho Supremo elegerá, entre seus membros, um Presidente e um Vice -

Presidente na primeira sessão de cada legislatura.  

§ 1 º A elei çã o ser á  realizada por maioria absoluta dos membros em exerc ício.  

§ 2 º Nã o alcan ç ada a maioria absoluta ap ó s duas vota çõ es, ser á  eleito o 

candidato mais votado no terceiro escrut ínio.  

§ 3 º Persistindo empate, ser á  eleito o conselheiro com maior tempo de cidadania 

bauru -vicentina.  

§ 4 º Persistindo ainda o empate, ser á  eleito o conselheiro de maior idade.  

§ 5 º O Presidente e o Vice -Presidente exercer ã o suas fun çõ es at é o encerramento 

da legislatura, permitida a recondu çã o.  

 

Art. 25. Compete ao Presidente do Conselho Supremo:  

I — Representar  institucionalmente o Conselho;  

II — Convocar e presidir  suas sessões;  

III — estabelecer a ordem dos trabalhos;  

IV — Organizar  a pauta;  

V — Receber  projetos, petições, mensagens e comunicações;  

VI — Conceder  a palavra aos conselheiros e aos convidados;  

VII — A ssegurar o cumprimento deste Decreto e do Regimento Interno;  

VIII — P roclamar o resultado das votações;  

IX — Certificar  os projetos de Lei da União Paulista aprovados;  

X — Encaminhar  à Coroa as proposições aprovadas;  
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XI — P romulgar as Leis da União Paulista nas hipóteses previstas neste Decreto;  

XII — E xpedir os atos administrativos da Presidência;  

XIII — P raticar os demais atos necessários ao funcionamento do Conselho.  

 

Art. 26. Compete ao Vice -Presidente substituir o Presidente em suas ausências, impedimentos 

ou vacância.  

 

Art. 27. O Presidente ou o Vice -Presidente poderá ser destituído da respectiva função 

por voto da maioria absoluta dos membros em exercício.  

Parágrafo único. A destituição da função de Presidente ou Vice -Presidente não 

acarretará a perda da cadeira de conselheiro.  

 

Art. 28. Vagando simultaneamente à  Presidência e a Vice -Presidência, o conselheiro com 

maior tempo de cidadania convocará, no prazo de cinco dias, sessão destinada à eleição de 

novos titulares.  

Parágrafo único. Havendo igualdade no tempo de cidadania, a convocação 

caberá ao conselheiro de maior idade.  

 

Capítulo V : Das Sessões  

 

Art. 29. O Conselho Supremo realizará sessões:  

I — O rdinárias;  

II — E xtraordinárias;  

III — S olenes.  

 

Art. 30. As sessões ordinárias serão realizadas conforme calendário aprovado no início 

de cada legislatura.  

§ 1 º O Conselho realizar á , no m ínimo, uma sess ã o ordin á ria a cada tr ês meses.  

§ 2 º A aus ência de mat érias legislativas n ã o impedir á  a realiza çã o de sess ã o 

destinada à  consulta, à  aprecia çã o de assuntos institucionais ou ao recebimento de 

manifesta çõ es dos cidad ã os.  

 

Art. 31. As sessões extraordinárias poderão ser convocadas:  

I — Por  Sua Majestade Real e Paulista;  

II — Pelo  Presidente do Conselho Supremo;  

III — P ela maioria absoluta dos conselheiros em exercício.  

Parágrafo único. A convocação indicará, sempre que possível, as matérias a serem 

apreciadas.  
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Art. 32. As sessões solenes serão realizadas para:  

I — Abertura ou encerramento  da legislatura;  

II — Posse  de conselheiros;  

III — R ecepção de Sua Majestade Real e Paulista;  

IV — Leitura  de mensagem da Coroa;  

V — Homenagens  e celebrações institucionais;  

VI — Outros  atos de especial relevância para a União Paulista.  

 

Art. 33. Sua Majestade Real e Paulista poderá convocar o Conselho Supremo para 

reunir -se no Palácio das Cerejeiras, no Condado das Cerejeiras.  

§ 1 º A convoca çã o poder á  destinar -se: 

I — À  abertura da legislatura;  

II — À  apresentação de mensagem da Coroa;  

III — À  apreciação de matéria de especial relevância;  

IV — À  realização de consulta direta aos conselheiros;  

V — À  realização de sessão extraordinária ou solene.  

§ 2 º A reuni ã o no Pal á cio das Cerejeiras n ã o importar á  transfer ência da sede 

oficial do Conselho Supremo.  

 

Art. 34. Sua Majestade Real e Paulista poderá comparecer às sessões, dirigir -se ao 

Conselho, apresentar proposições, solicitar pareceres e participar dos debates.  

Parágrafo único. O Monarca não terá direito a voto nas deliberações do Conselho 

Supremo.  

 

Art. 35. As decisões finais, os resultados das votações e os atos aprovados pelo Conselho 

Supremo serão tornados públicos.  

§ 1 º Poder ã o ser submetidas a sigilo as mat érias:  

I — Assim  classificadas pela Coroa;  

II — Consideradas reservadas pela maioria absoluta dos membros em 

exercício;  

III — R elacionadas à diplomacia, à segurança institucional, à intimidade 

pessoal ou a outros interesses cuja divulgação possa causar prejuízo à 

União Paulista.  

§ 2 º O sigilo n ã o impedir á  o registro e a preserva çã o hist ó rica dos atos 

praticados.  

§ 3 º Sempre que poss ível, ser á  publicada s íntese da decis ã o reservada, sem 

divulga çã o das informa çõ es protegidas.  
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Capítulo  VI : Do Quórum e Das Votações  

 

Art. 36. O Conselho Supremo somente poderá deliberar com a presença da maioria 

absoluta dos membros em exercício.  

§ 1 º As cadeiras de Conselheiro da Coroa que n ã o estiverem ocupadas n ã o ser ã o 

consideradas para o c á lculo do qu ó rum.  

§ 2 º As cadeiras eletivas declaradas vagas n ã o ser ã o consideradas para o 

c á lculo do qu ó rum enquanto n ã o forem preenchidas.  

§ 3 º Para os fins deste Decreto, considera -se maioria absoluta o primeiro n úmero 

inteiro superior à  metade dos membros em exerc ício.  

§ 4 º O Conselho Supremo n ã o poder á  deliberar com a presen ç a de apenas um 

conselheiro, ainda que este constitua a totalidade dos membros em exerc ício.  

 

Art. 37. Salvo disposição expressa em contrário, as decisões serão tomadas pela maioria 

simples dos votos dos membros presentes.  

§ 1 º O Presidente ter á  direito a voto na qualidade de conselheiro.  

§ 2 º Ocorrendo empate, o Presidente exercer á  voto de qualidade.  

§ 3 º Nã o haver á  voto de qualidade:  

I — Em processo de perda de mandato;  

II — Em matéria na qual o Presidente possua interesse pessoal direto.  

§ 4 º Nas hip ó teses previstas no §  3º, o empate importar á  rejei çã o da proposta.  

 

Art. 38. Exigirão aprovação de dois terços dos membros em exercício:  

I — A  perda de mandato de conselheiro eleito;  

II — A  aprovação ou alteração do Regimento Interno;  

III — as demais matérias para as quais este Decreto estabelecer quórum 

qualificado.  

Parágrafo único. Quando a aplicação da fração resultar em número não inteiro, 

o resultado será arredondado para o número inteiro imediatamente superior.  

 

Art. 39. O conselheiro deverá declarar -se impedido de votar em matéria na qual possua 

interesse pessoal direto.  

§ 1 º O impedimento n ã o retirar á  o conselheiro da condi çã o de membro em 

exerc ício para fins de c á lculo dos qu ó runs previstos neste Decreto.  

§ 2 º O conselheiro impedido n ã o participar á  da vota çã o da mat éria que tenha 

dado causa ao impedimento.  

§ 3 º Em nenhuma hip ó tese ser á  v á lida delibera çã o na qual apenas um conselheiro 

esteja habilitado a votar.  
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Capítulo  VII : Das Proposições e Dos Atos Do Conselho  

 

Art. 40. O Conselho Supremo exercerá suas atribuições por meio de:  

I — Projetos  de Lei da União Paulista;  

II — Resoluções ; 

III — P areceres;  

IV — Moções ; 

V — Atos  da Presidência.  

 

Art. 41. As Leis da União Paulista são atos legislativos de interesse geral, aprovados pelo 

Conselho Supremo no exercício da autoridade legislativa delegada e sancionados por Sua 

Majestade Real e Paulista.  

 

Art. 42. As resoluções serão destinadas:  

I — À  organização e ao funcionamento interno do Conselho;  

II — À  aprovação e à alteração do Regimento Interno;  

III — À  criação de comissões;  

IV — À  organização administrativa dos trabalhos;  

V — Às  demais matérias que não dependam de sanção real.  

§ 1 º As resolu çõ es n ã o poder ã o contrariar a Constitui çã o, os Decretos Reais ou 

as Leis da Uni ã o Paulista.  

§ 2 º As resolu çõ es ser ã o promulgadas pelo Presidente do Conselho Supremo.  

 

Art. 43. Os pareceres constituirão manifestações consultivas dirigidas à Coroa, às 

instituições da União Paulista ou aos cidadãos.  

§ 1 º As mo çõ es expressar ã o homenagens, congratula çõ es, protestos ou 

posicionamentos institucionais.  

§ 2 º Os atos da Presid ência tratar ã o de mat érias administrativas e da execu çã o 

das decis õ es do Conselho Supremo.  

 

Art. 44. Poderão apresentar projetos de Lei da União Paulista:  

I — Sua Majestade Real e Paulista;  

II — Qualquer  conselheiro;  

III — A s comissões do Conselho Supremo;  

IV — O s cidadãos, por meio de petição legislativa.  

 

Art. 45. Todo cidadão no pleno exercício de seus direitos políticos poderá apresentar 

petição legislativa contendo proposta de Lei da União Paulista.  

§ 1 º A peti çã o dever á  conter:  
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I — A  identificação do autor;  

II — A  exposição da matéria e de seus objetivos;  

III — T exto articulado ou elementos suficientes para a elaboração da 

proposição.  

§ 2 º Nã o ser á  exigido n úmero m ínimo de apoiadores para a apresenta çã o de 

peti çã o legislativa.  

§ 3 º A peti çã o ser á  recebida pela Presid ência e apresentada ao Conselho na 

primeira sess ã o posterior ao seu protocolo.  

§ 4 º O autor poder á  ser convidado a apresentar esclarecimentos ou defender a 

proposta perante o Conselho Supremo.  

 

Art. 46. O Conselho Supremo deliberará sobre a admissibilidade da petição legislativa.  

 

§ 1 º Admitida a peti çã o, ela tramitar á  como projeto de Lei da Uni ã o Paulista de 

iniciativa cidad ã . 

§ 2 º A rejei çã o da admissibilidade dever á  ser fundamentada.  

§ 3 º A rejei çã o n ã o impedir á  a apresenta çã o de nova peti çã o sobre a mesma 

mat éria, desde que corrigidos os motivos que determinaram a inadmissibilidade.  

 

Art. 47. O Conselho Supremo poderá constituir comissões permanentes ou temporárias 

para:  

I — Examinar  proposições;  

II — Elaborar  pareceres;  

III — R ealizar estudos;  

IV — Acompanhar  matérias de interesse da União Paulista;  

V — Exercer  outras atribuições definidas em resolução.  

 

Capítulo  VIII  :Do P rocesso Legislativo  

 

Art. 48. Recebido o projeto de Lei da União Paulista, o Presidente determinará sua 

apresentação aos conselheiros e sua inclusão na pauta.  

 

Art. 49. Os projetos poderão receber:  

I — Emendas ; 

II — Substitutivos ; 

III — P ropostas de supressão;  

IV — P ropostas de acréscimo;  

V — Correções de redação.  
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Parágrafo único. As alterações deverão guardar relação com a matéria 

principal da proposição.  

 

Art. 50. O Conselho Supremo poderá encaminhar o projeto a comissão para exame e 

parecer antes da votação.  

Parágrafo único. A ausência de parecer não impedirá a votação quando o 

Conselho reconhecer a urgência da matéria.  

 

Art. 51. Terão prioridade de apreciação:  

I — As  proposições encaminhadas pela Coroa com pedido de urgência;  

II — As  matérias necessárias à continuidade das instituições;  

III — A s matérias eleitorais dentro dos respectivos prazos;  

IV — A s proposições reconhecidas como urgentes pela maioria absoluta dos 

conselheiros.  

 

Art. 52. Encerrada a discussão, o projeto será submetido à votação.  

§ 1 º O projeto de Lei da Uni ã o Paulista ser á  aprovado pela maioria simples dos 

membros presentes, salvo disposi çã o que exija qu ó rum superior.  

§ 2 º Rejeitado o projeto, a mat éria poder á  ser novamente apresentada na mesma 

legislatura quando contiver modifica çõ es substanciais.  

 

Art. 53. O texto aprovado será certificado pelo Presidente do Conselho Supremo e 

encaminhado oficialmente à Coroa no prazo de cinco dias corridos.  

Parágrafo único. Na ausência, no impedimento ou na recusa injustificada do 

Presidente, caberá ao Vice -Presidente certificar e encaminhar o projeto.  

 

Capítulo IX : Da Sanção, Da Devolução, Do Veto E Da Promulgação  

 

Art. 54. O projeto de Lei da União Paulista aprovado pelo Conselho Supremo será 

submetido à sanção ou ao veto de Sua Majestade Real e Paulista.  

§ 1 º O Monarca ter á  o prazo de quinze dias corridos, contado do recebimento 

oficial do projeto pelo Gabinete do Rei, para sancion á -lo, devolv ê-lo ao Conselho 

Supremo ou vet á -lo.  

§ 2 º A san çã o poder á  ser expressa ou t á cita.  

 

Art. 55. Dentro do prazo previsto no art. 54, Sua Majestade Real e Paulista poderá 

devolver uma única vez o projeto ao Conselho Supremo, apresentando sugestões de correção 

ou alteração.  

§ 1 º A devolu çã o interromper á  o prazo para san çã o ou veto.  
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§ 2 º O Conselho Supremo poder á  acolher integralmente, acolher parcialmente 

ou rejeitar as sugest õ es apresentadas pela Coroa.  

§ 3 º Deliberado novamente pelo Conselho Supremo, o projeto ser á  reenviado à  

Coroa, iniciando -se novo prazo de quinze dias para san çã o ou veto.  

§ 4 º A devolu çã o n ã o se confundir á  com veto e n ã o obrigar á  o Conselho Supremo 

a alterar o projeto.  

§ 5 º O projeto devolvido que n ã o for novamente apreciado at é o encerramento 

da legislatura ser á  arquivado.  

 

Art. 56. O veto poderá ser total ou parcial.  

§ 1 º O veto dever á  ser expresso e acompanhado de suas raz õ es pol íticas, jur ídicas 

ou institucionais.  

§ 2 º O veto parcial somente poder á  abranger artigo, par á grafo, inciso, al ínea 

ou outra unidade normativa completa.  

§ 3 º A parte n ã o vetada ser á  sancionada e promulgada.  

  

Art. 57. Decorrido o prazo de quinze dias sem manifestação da Coroa, o projeto será 

considerado tacitamente sancionado.  

 

Art. 58. A sanção expressa e a promulgação constarão da própria Lei da União Paulista, 

mediante fórmula que indicará o nome régio do Monarca em exercício e observará o seguinte 

modelo:  

 

“Nós, [Nome Régio], Rei de Bauru e São Vicente, fazemos saber que o Conselho Supremo 

aprovou e sancionamos e promulgamos a seguinte Lei da União Paulista.”  

 

§ 1 º A san çã o n ã o depender á  da edi çã o de Decreto Real aut ô nomo.  

§ 2 º Nos casos de san çã o expressa, a assinatura de Sua Majestade Real e Paulista 

no texto da Lei da Uni ã o Paulista constituir á  o ato formal de san çã o e 

promulga çã o.  

§ 3 º A Coroa poder á  expedir Carta de San çã o para fins hist ó ricos, solenes ou 

cerimoniais, sem que esse instrumento constitua requisito de validade da lei.  

 

Art. 59. Ocorrendo sanção tácita, Sua Majestade Real e Paulista promulgará a Lei da 

União Paulista no prazo de cinco dias.  

§ 1 º Ocorrendo a promulga çã o por Sua Majestade Real e Paulista ap ó s a 

san çã o t á cita, ser á  utilizada a seguinte f ó rmula:  
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“Nós, [Nome Régio], Rei de Bauru e São Vicente, fazemos saber que o Conselho Supremo 

aprovou e, tendo ocorrido a sanção tácita, promulgamos a seguinte Lei da União Paulista.”  

 

§ 2 º Nã o ocorrendo a promulga çã o no prazo estabelecido, caber á  ao Presidente 

do Conselho Supremo promulg á -la.  

§ 3 º Na aus ência ou impedimento do Presidente, a promulga çã o caber á  ao Vice -

Presidente.  

§ 4 º Nas hip ó teses dos §§  2º e 3 º, ser á  utilizada a seguinte f ó rmula:  

 

“O Presidente do Conselho Supremo faz saber que o Conselho aprovou e, tendo 

ocorrido a sanção tácita, promulga a seguinte Lei da União Paulista.”  

 

§ 5 º Quando a promulga çã o couber ao Vice -Presidente, a f ó rmula prevista no §  

4º ser á  adaptada ao cargo da autoridade respons á vel.  

 

Art. 60. O veto real será definitivo e não poderá ser rejeitado ou derrubado pelo 

Conselho Supremo.  

Parágrafo único. A matéria vetada poderá ser reapresentada:  

I — na mesma legislatura, quando contiver modificações substanciais; ou  

II — em legislatura posterior.  

 

Art. 61. As Leis da União Paulista terão numeração própria e anual, distinta da numeração 

dos Decretos Reais.  

§ 1 º A numera çã o ser á  iniciada pelo n úmero um em cada ano civil.  

§ 2 º A Lei da Uni ã o Paulista somente produzir á  efeitos ap ó s sua publica çã o e 

entrar á  em vigor na data estabelecida em seu texto ou, na aus ência de disposi çã o 

expressa, na data de sua publica çã o.  

 

Art. 62. As Leis da União Paulista subordinam -se à Constituição, aos Decretos Reais e aos 

atos de prerrogativa exclusiva da Coroa.  

§ 1 º Nenhuma Lei da Uni ã o Paulista poder á  alterar, suspender ou revogar Decreto 

Real.  

§ 2 º Sua Majestade Real e Paulista poder á , por Decreto Real, regulamentar, 

suspender, modificar ou revogar Lei da Uni ã o Paulista.  

§ 3 º A modifica çã o ou a revoga çã o de Lei da Uni ã o Paulista por Decreto Real 

dever á  ser expressa, n ã o se presumindo pela simples incompatibilidade entre os atos.  

 

Capítulo  X : Das Relações Com A Coroa  
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Art. 63. Sua Majestade Real e Paulista poderá:  

I — Apresentar  projetos de Lei da União Paulista;  

II — Encaminhar  mensagens ao Conselho Supremo;  

III — S olicitar pareceres sobre matérias políticas, jurídicas, territoriais, 

diplomáticas, administrativas ou institucionais;  

IV — Convocar sessões extraordinárias ou solenes;  

V — Comparecer e discursar perante o Conselho Supremo;  

VI — Solicitar  prioridade na apreciação de matéria relevante;  

VII — E xercer as demais prerrogativas reconhecidas pela Constituição e pelos 

Decretos Reais.  

 

Art. 64. As consultas formais e as proposições urgentes encaminhadas pela Coroa terão 

prioridade sobre as demais matérias.  

 

Art. 65. O Conselho Supremo poderá encaminhar à Coroa:  

I — P areceres;  

II — R ecomendações;  

III — R epresentações;  

IV — Moções ; 

V — Propostas  de Decreto Real;  

VI — Solicitações  de providências.  

 

Capítulo  XI : Das Vacâncias e Da Perda Do Mandato  

 

Art. 66. A cadeira de conselheiro eleito ficará vaga em razão de:  

I — Morte;  

II — Renúncia ; 

III — P erda da cidadania;  

IV — Incapacidade  permanente;  

V — Posse  em função incompatível;  

VI — Perda  do mandato decidida pelo Conselho Supremo;  

VII — R ecusa em prestar o compromisso exigido para a posse;  

VIII —Não  comparecimento injustificado para a posse dentro do prazo estabelecido 

no ato de convocação.  

Parágrafo único. O não comparecimento somente produzirá vacância quando o 

eleito tiver sido regularmente convocado e não apresentar justificativa aceita pela 

autoridade responsável pela posse.  

 

Art. 67. Poderá perder o mandato o conselheiro eleito que:  
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I — V iolar gravemente a Constituição ou a ordem institucional;  

II — O bter o mandato por fraude ou meio ilícito;  

III — F altar injustificadamente a três sessões consecutivas;  

IV — U tilizar o mandato para obter vantagem pessoal indevida;  

V — R evelar informação submetida a sigilo institucional;  

VI — P raticar conduta incompatível com a dignidade do Conselho Supremo;  

VII — D eixar de preencher os requisitos necessários ao exercício da função.  

 

Art. 68. A perda do mandato dependerá de processo no qual sejam assegurados:  

I — Conhecimento  da acusação;  

II — Prazo  razoável para defesa;  

III — A presentação de provas;  

IV — Manifestação do acusado;  

V — D ecisão fundamentada.  

§ 1 º A perda do mandato exigir á  o voto de dois ter ç os dos membros em exerc ício.  

§ 2 º O conselheiro acusado n ã o participar á  da vota çã o.  

 

Art. 69. A vacância de cadeira eletiva será formalizada por ato declaratório da 

Presidência do Conselho Supremo, depois de verificada a ocorrência de uma das hipóteses 

previstas no art. 66.  

§ 1 º Quando a vac â ncia atingir a cadeira ocupada pelo Presidente do Conselho 

Supremo, sua formaliza çã o caber á  ao Vice -Presidente.  

§ 2 º A vac â ncia ser á  formalizada pela Coroa:  

I — Q uando ocorrer antes da instalação da legislatura;  

II — Q uando não houver Presidente ou Vice -Presidente em exercício;  

III — Q uando ambos estiverem simultaneamente impedidos;  

IV — Q uando a própria vacância simultânea das respectivas cadeiras 

impossibilitar a prática do ato pelo Conselho Supremo.  

§ 3 º A ren úncia produzir á  efeitos a partir de seu recebimento pela autoridade 

competente para formalizar a vac â ncia, independentemente de aceita çã o.  

§ 4 º Formalizada a vac â ncia, a substitui çã o do conselheiro eleito ocorrer á  na 

forma da legisla çã o eleitoral.  

§ 5 º At é o preenchimento da vaga, a cadeira n ã o ser á  computada para o c á lculo 

do qu ó rum.  

 

Art. 70. O exercício da função de Conselheiro d a  Coroa cessará em razão de:  

I — Morte;  

II — R enúncia;  

III — Incapacidade;  
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IV — E xoneração por Sua Majestade Real e Paulista;  

V — E ncerramento da legislatura.  

§ 1 º Nas hip ó teses previstas nos incisos I a IV, a Coroa poder á  realizar nova 

nomea çã o ou manter a cadeira desocupada at é o encerramento da legislatura.  

§ 2 º O encerramento da legislatura extinguir á  automaticamente a nomea çã o, sem 

preju ízo de nova nomea çã o para a legislatura seguinte.  

 

Capítulo  XII : Da Dissolução Do Conselho Supremo  

 

Art. 71. Sua Majestade Real e Paulista poderá dissolver o Conselho Supremo antes do 

término da legislatura, mediante Decreto Real fundamentado.  

§ 1 º O Decreto Real de dissolu çã o dever á  expor as raz õ es pol íticas, 

institucionais ou administrativas que tornem necess á ria a renova çã o do Conselho 

Supremo.  

§ 2 º Poder ã o justificar a dissolu çã o, entre outras circunst â ncias:  

I — Grave  impasse entre o Conselho Supremo e a Coroa;  

II — Impossibilidade  de funcionamento regular;  

III — P erda reiterada do quórum;  

IV — Crise  de representação política;  

V — Descumprimento  grave das atribuições institucionais;  

VI — Necessidade  extraordinária de renovação da representação dos 

cidadãos;  

VII — A meaça à estabilidade, à unidade ou à continuidade institucional da 

União Paulista.  

§ 3 º A fundamenta çã o n ã o estar á  sujeita à  aprova çã o ou revis ã o do Conselho 

Supremo.  

 

Art. 72. O Decreto Real de dissolução:  

I — Extinguirá  os mandatos dos conselheiros eleitos;  

II — Encerrará  as nomeações dos Conselheiros da Coroa;  

III — Convocará novas eleições ou determinará a posterior expedição do ato de 

convocação;  

IV — Estabelecerá  as medidas necessárias à transição institucional.  

§ 1 º As elei çõ es observar ã o os prazos e os procedimentos estabelecidos na 

legisla çã o eleitoral.  

§ 2 º At é a posse da nova legislatura, a fun çã o legislativa delegada retornar á  

temporariamente à  Coroa.  

§ 3 º A dissolu çã o n ã o prejudicar á  a validade dos atos regularmente praticados 

pelo Conselho Supremo durante a legislatura dissolvida.  
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§ 4 º A dissolu çã o determinar á  o arquivamento das proposi çõ es que ainda 

estiverem em tramita çã o no Conselho Supremo.  

§ 5 º Os projetos de Lei da Uni ã o Paulista j á  aprovados e oficialmente 

encaminhados à  Coroa permanecer ã o sujeitos à  san çã o ou ao veto, salvo disposi çã o 

expressa em contr á rio no Decreto Real de dissolu çã o.  

§ 6 º A devolu çã o prevista no art. 55 ficar á  prejudicada ap ó s a dissolu çã o, salvo 

se o Decreto Real de dissolu çã o determinar que o projeto seja submetido à  legislatura 

seguinte.  

 

Capítulo XIII : Do Regimento Interno  

 

Art. 73. O Conselho Supremo aprovará seu Regimento Interno por resolução, mediante 

voto de dois terços dos membros em exercício.  

 

Art. 74. O Regimento Interno disciplinará, especialmente:  

I — A  ordem dos trabalhos;  

II — A  elaboração da pauta;  

III — O s procedimentos de discussão e votação;  

IV — O s pedidos e o tempo de palavra;  

V — O  funcionamento das comissões;  

VI — O  protocolo das proposições e petições;  

VII — O  registro das sessões;  

VIII — A  preservação dos documentos;  

IX — A s matérias administrativas não previstas neste Decreto.  

Parágrafo único. O Regimento Interno não poderá contrariar ou restringir as 

competências da Coroa estabelecidas na Constituição e neste Decreto.  

 

Capítulo  XIV : Das Disposições Transitórias e Finais  

 

Art. 75. Fica dissolvida, a partir da publicação deste Decreto, a atual composição do 

Conselho Supremo.  

§ 1 º A dissolu çã o extingue imediatamente os mandatos, as investiduras e as 

nomea çõ es dos membros da composi çã o anterior.  

§ 2 º Permanecem v á lidos os pareceres, as delibera çõ es, os atos administrativos e 

as demais decis õ es regularmente adotadas  antes da dissolu çã o.  

§ 3 º Os documentos, os registros e os arquivos do Conselho dissolvido ser ã o 

recolhidos e preservados pela administra çã o da Uni ã o Paulista.  
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Art. 76. A delegação da função legislativa ordinária ao Conselho Supremo somente 

produzirá efeitos com a instalação da primeira legislatura eleita nos termos deste Decreto.  

§ 1 º Considera -se instalada a primeira legislatura com a posse da maioria dos 

candidatos proclamados eleitos.  

§ 2 º At é a instala çã o da primeira legislatura, a autoridade legislativa ser á  

exercida diretamente por Sua Majestade Real e Paulista, por meio de Decretos Reais.  

§ 3 º Durante o per íodo de transi çã o, n ã o poder ã o ser expedidas Leis da Uni ã o 

Paulista.  

 

Art. 77. Sua Majestade Real e Paulista convocará as primeiras eleições para o Conselho 

Supremo por Decreto Real próprio, observada a legislação eleitoral.  

Parágrafo único. O Decreto Real de convocação estabelecerá o número de 

cadeiras eletivas da primeira legislatura, entre três e cinco.  

 

Art. 78. Os atos legislativos aprovados pelo Conselho Supremo a partir da primeira 

legislatura constituída na forma deste Decreto receberão a denominação oficial de Leis da 

União Paulista.  

Parágrafo único. As normas legislativas anteriores conservarão suas 

denominações e numerações originais para fins históricos e jurídicos, salvo alteração 

expressa.  

 

Art. 79. Os casos omissos relativos ao funcionamento interno serão resolvidos pelo 

Conselho Supremo, observado este Decreto.  

Parágrafo único. Os casos omissos que envolvam a extensão da delegação 

legislativa, as prerrogativas da Coroa ou a dissolução do Conselho Supremo serão 

resolvidos por Sua Majestade Real e Paulista.  

 

Art. 80. Ficam revogados:  

I — O  Decreto Real n º 10/2024; 

II — O  Decreto Real n º 2/2025; 

III — A s demais disposições em contrário.  

Parágrafo único. Permanecem válidos os atos, as deliberações, os documentos e 

os efeitos jurídicos regularmente produzidos durante a vigência das normas revogadas.  

 

Art. 81. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o exercício 

da função legislativa delegada, que terá início com a instalação da primeira legislatura eleita.  
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Sua Majestade Real e Paulista, Gustavo Garcia Bueno -Toniato  

Condado das Cerejeiras,  10 de agosto  de 2026 

CXC I II da Independência,  VII ano da Unifica çã o Paulista , 

X I do Reinado de S . M. R . P . Gustavo G. Bueno -Toniato  

 

 

 


